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Politica

CONSTITUINTE

E A ANISTIA ACABOU REDUZIDA

Ela foi aprovada em uma votacao,

com muita festa. Mas acabou cortada depois.

A Constituinte aprovou ontem duas
emendas concedendo anistia da correcéo
monetéria sobre os empréstimos de até cin-
co mil OTNs — equivalentes hoje a Cz$ 6,6
milhdes — obtidos entre os dias 28 de feve-
reiro de 1986 e 87 por micro e pequenos
empresarios, e entre 28 de fevereirode 86 e
31 dedezembro de 87 por minis, pequenos e
médios produtores rurais. Considera-se mi-
ni empresario aquele com rendimento
anual de até dez mil OTNs e pequeno até 25
mil. No caso do setor rural, o beneficiado
néo pode ser proprietirio de mais de cinco
médulos, varidaveis por regido. No caso de
|Sao Paulo, por exemplo, equivale a cerca
de 40 hectares.

0 Ministério da Fazenda n&o tinha o
calculo, ontem, de quanto vai custar ao go-
verno a anistia. Mas admite que o custo
|ser4 menor do que os Cz$ 780 bilhdes pre-
vistos para a hipétese de aprovacédo de
emenda eliminando a corregdo monetaria
sobre todos os empréstimos de micro e pe-
querios empresérios e mini, pequenos e
médios produtores rurais obtidos de feve-
reiro de 86 a dezembro de 87, como se dis-
cutiu inicialmente na Constituinte.

Mesmo assim, no Rio de Janeiro, antes
de embarcar para os Estados Unidos, o mi-
nistro da Fazenda, Mailson da Nébrega,
determinou por telefone ao seu secretéario-
geral, Paulo César Ximenes, que suspen-
desse todos os repasses para o crédito de
custeio agricola, até se fazer uma avaliacéo
do resultado da votacfo da Constituinte.

_Poderéa se beneficiar da anistia quem
se dirigir & instituicdo financeira credora
até 90 dias depois da promulgacéo da Cons-
tituicio e demonstrar que ndo tem meios
de pagar. O credor ndo podera incluir o
estabglecimento comercial ou rural, a mo-
radia e instrumentos de trabalho para com-
provar a capacidade de pagamento do de-
vedor, Os bancos comerciais privados néo
poderiio pedir ressarcimento ao governo
pela, concessdo da anistia sobre seus em-
préstimos,

i' Na votagéo mais polémica e emocional
de wm tema econdémico nas Disposicdes
Transitérias da Constituinte, o Palacio do
Planalto acabou apoiando, através de suas
liderancas, a emenda do deputado comu-
nista por Pernambuco, Roberto Freire, que
lrestﬁﬁgia a anistia aos empréstimos de
cincp mil OTNs e a cinco m6dulos rurais.
Alids, na votaﬁio de ontem, as esquerdas,
além do Partido Comunista, aliaram-se ao
‘|governo tentando restringir a extenséo da
anistia. A emenda original de mansueto de
‘|Lavor; Ziza Valadares e Humberto Souto
o enceéli por 286 a 163 votos — e nio continha
ds restricdoes aprovadas posteriormente.

A aprovacio da primeira emenda pro-
vocol uma grande comemoracao dos repre-
sentantes do setor agricola comandados
por_Ronaldo Caiado, lider da UDR, que,
{m_réu!_, néo ficaram nada satisfeitos com as
|limifacdes da emenda posterior. Ainda on-

tem, o ministro do Planejamento, Jodo Ba-
tista de Abreu, disse que o governo vai
icortar.despesas onde for preciso para man-
[ter as suas metas de politica econémica,
'|entre elas, o déficit pablico de 4% do PIB. O
{Ministério da Fazenda espera, até o final
lda semana, fechar a conta de quanto vai
{custar a anistia afinal aprovada. O lider do
[governo na Cimara, Carlos Sant’anna, ad-
mitiy;; apés as votagdes, que o resultado
tinha sido bem melhor do que esperava o
:prﬂpgo governo. Mesmo assim, se for ne-
cessério, a Fazenda utilizara os instrumen-
|tos anunciados na televisido por Mailson da
Nébrega.
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No final da longa sesséo de ontem, a
Constituinte aprovou um pacote de emen-
das acertado entre as liderancas partida-
rias que inclui o perdéo de multas, juros de
mora e outros encargos de todas as dividas
junto as fazendas federal, estadual e muni-
cipal.

Segundo a emenda, toda pessoa fisi-
ca ou juridica que tenha contraido a divida
até 31 de dezembro de 1987 s6 pagaréd o
valor corrigido monetariamente.

A Constituinte acabou ontem com o
Territério de Fernando de Noronha. Por
291 votos contra 85 e 30 abstengdes, a ilha
foi incorporada (na verdade, reincorpora-
da) ao Estado de Pernambuco. O resultado
foi uma surpresa para o governador do ter-
ritério, Fernando César Mesquita, que des-
de as primeiras horas da manha apostava
que a emenda nao passaria. Constatado o
resultado, ele ndo escondia sua decepcao:
“Foi um desastre, um crime contra Fernan-
do de Noronha e contra Pernambuco”. Mais
tarde recuperado da surpresa, Mesquita
desabafou: “A Cimara é uma Casa de deci-
sOes inusitadas”.

O governador pernambucano Miguel
Arraes também néo escondia sua surpresa
com a decisdo da Constituinte. Garantiu
néo ter feito qualquer trabalho politico pa-
ra tal conquista e, embora reconhecendo
que isso traré dificuldades administrativas
para Pernambuco, disse acreditar que tudo

nambuco sempre perdeu territérios”, lem-
brou Arraes, citando o Estado de Alagoase
a comarca de Sdo Francisco, agora na
Bahia. “Ganhamos terras pela primeira
vez."

Na verdade, eram duas emendas de
incorporacéo que foram votadas. A primei-
ra, que pretendia incorporar ailha ao Esta-

sta no inicio.

pessoal a mamata:

No final
saiu uma outra
anistia.

Isso significard, certamente, a perda
de receita para os governos federal, esta-
dual e municipal. Quem tem, por exemplo,
uma divida originéria de fraude contra a
Secretaria da Receita Federal ficara dis-
ll:ose‘;lqzado, pelo texto aprovado, da multa de

O interessado poderé pagar sua divi-
da até 120 dias apés a promulgacdo da
Constituicdo, & vista, ou em seis parcelas
mensais e consecutivas,

Um governador expulso do

César, decepcionado com a lammulnh.

serd superado pelo fato histérico. ‘‘Per-,

do do Rio Grande do Norte, foi derrotada.
Foi a segunda que ganhou, de autoria José
Moura (PFL-PE) e Nilson Gibson (PMDB-
PE), apoiada por toda a bancada pernam-
bucana. “Nao se justifica que um arquipé-
lago com 1.280 habitantes receba Cz$ 3,4
bilhdes do Fundo de Participagéo dos Esta-
dos. Isso significa uma dotacéo per capita
de Cz$ 2,3 milhdes — mil vezes a média de
distribuicado do fundo por habitante no res-
to do Pais”, defendeu o deputado Joaquim
Francisco (PFL-PE).

Ao final da votacdo, Mesquita assistia
os parlamentares pernambucanos fazendo

A Constituinte aprovou ainda a regula-
mentacéo de criacdo dos Estados de Tocan-
tins, Amapé e Roraima. Além disso, o paco-
te de emendas inclui artigos que fixam que
uma lei criara o Senar (Servigo Nacional de
Aprendizagem), Senai (Servico Nacional
de Aprendizagem Industrial) e o Senac
(Servico Nacional de Aprendizagem do Co-
mércio) e outra lei que definira a regula-
mentacéo da venda e revenda de derivados
de petréleo.

paraiso

sinais de adeus. Mas revelou que néo pre-
tende trabalhar pela derrubada da emenda
no segundo turno da Constituinte. “"Como
Fernando de Noronha seré transformada
em municipio, é possivel que eu seja pre-
feito 14", imaginava. Tal aspiracéo de Mes-
quita, contudo, pode ser precipitada, na
opinido de Roberto Freire (PCB-PE), expli-
cando que a Constituicio de Pernambuco
poderé declarar a ilha como reserva natu-
ral a ser mantida em convénio com o gover-
no federal.

“Néo existem irregularidades em Fer-
nando de Noronha", garantiu ontem o go-
vernador bidnico da ilha — como ele mes-

~mo se define —, Fernando César Mesquita.

Ele explicou que todas as obras realizadas
em sua administracdo passam por proces-
sos licitarios “‘cuja correcdo é fiscalizada
de perto”. “As dentincias de corrupgéo sao
comuns, principalmente por parte de em-
preiteiras que perdem a licitagdo”, argu-
mentou.

Mesquita, jornalista, fucionério da Ca-
mara dos DeTutados e ex-porta-voz do Pala-
cio do Planalto, assumiu o governo de Fer-
nando de Noronha em agosto de 1987, por
indicacdo do presidente Sarney. “A ilha
estava arrasada’”, contou, justificando as-
sim o fato de ter obtido naquela época Cz$
200 milhdes do governo federal.

A UDR

comemora. K
depois se
arrepende.

O resultado da votacdo da anistia foi
recebido com uma explosédo de gritos e pal-
mas das galerias comandadas pelo presi-
dente da UDR, Ronaldo Caiado. Ele saiu
carregado nos ombros, subiu em um cami-
nhédo e sem microfones ou iluminagéo dis-
cursou para uma platéia de micros e pe-
quenos empresarios rurais e urbanos. Mas,
enquanto a UDR comemorava, o plenario
da Constituinte tirava o gosto de sua vité-
ria, aprovando a emenda do deputado Ro-
berto Freire, do PCB, limitando o alcance
da anistia.

Ao ficar sabendo da novidade, Caiado
ficou decepcionado e admitiu que sua as-
sessoria havia errado quando lhe informou
que as votacdes posteriores estavam preju-
dicadas, o que fez com que ele orientasse a
saida do plenéario, apdés a aprovacédo da
emenda de Humberto Souto, Ziza Valada-
res e Mansueto de Lavor. “N&o fomos der-
rotados, apenas a esquerda, que se diz de-
fensora dos trabalhadores mostrou suas
garras e provou que ela é a verdadeira
lobista dos banqueiros.” Ele anunciou que
a UDR colocard um advogado & disposicao
dos seus associados para entrar com acéo
na Justica e derrubar a corre¢éo monetaria
de todos os empréstimos, sem limite. O de-
putado Ziza Valadares prometeu apresen-
tar emenda supressiva, no segundo turno
de votacdo, acabando com o limite de 5 mil
OTNs.

As autoridades da drea econémica nao
tinham os nimeros exatos do custo da anis-
tia, mas, no Rio de Janeiro, o ministro Mail-
son da Noébrega mandou suspender todos
os repasses de custeio agricola, até que o
levantamento do custo da anistia seja feito.
O lider do governo na Camara, deputado
Carlos Sant’Anna, comemorou a aprovacao
da emenda do deputado Roberto Freire:
“Néo sei quanto isso vai representar de
economia, mas certamente serd um grande
alivio”, disse o deputado, satisfeito com a
reviravolta,

A emenda aprovada em primeiro lugar
dava um prejuizo de Cz$ 780 bilhdes, segun-
do Carlos Sant’Anna. Com a limitacéo apro-
vada, o prejufzo deve cair para Cz% 250
bilhdes, conforme estimativa que circulava
ontem pelo plenério da Constituinte. “Do
jeito que ficou, foi melhor do que nés que-
riamos”, garantiu o deputado Gilson Ma-
chado, que nas tiltimas semanas promoveu
diversas negociacdes com o governo e gque
também tinha redigido uma proposta bas-
tante restritiva. “Nem o mel, nem a cumbu-
ca”, declarou Benito Gama.

Mesmo assim, o senador Roberto Cam-
pos, do PDS, nao se conteve: “Transforma-
ram o calote num conceito constitucional”.
Jé o ldier do PFL, deputado José Lourenco,
néo estava muito preocupado. "'A esquerda
foi esperta.” Um assessor do Ministério do
Planejamento disse que, mesmo com a re-
dugéo, vai ser preciso cortar gastos para
que o governo consiga reduzir o déficit pa-
blico a 4% do PIB.

A Constituinte garantiu ontem a noite
estabilidade dos atuais servidores puabli-
8 civis da Unifo, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, da administra-

8o direta ou autfrquica, que na data da
lIpromulgacdo na futura Constituicdo con-
tem, pelo menos, cinco anos de servigo pa-
blico ininterrupto, exceto nas fundacées.

A emenda de fusdo de varias lideran-
cas, excluiu ainda dos beneficios da estabi-
lidade os ocupantes de cargos, fungdes e
empregos de confianca ou em comisséo e

queles que a lei declare de livre exonera-
icA0, como é o caso das empresas privadas e
das empresas estatais (neste caso facilitan-
ido 0 processo de desestatizacao).

Na mesma fusao, foram considerados
xtintos os efeitos juridicos de qualquer
to legislativo ou administrativo, lavrado a
artirda instalacéo da Constituinte (a 1° de
evereiro de 1987) objetivando a estabilida-
e deservidor da administracéo direta ou
ndireta, inclusive das fundacdes institui-
as e mantidas pelo poder publico, admiti-
fo sem concurso pablico.

A fusho garantiu estabilidade aos jui-
es togados de investidura limitada no tem-

curso publico de provas e de titulos e que
estejam em exercicio na data da promulga-
¢éo da Constituicio. A aposentadoria des-
ses jufzes ser& regulada pelas normas fixa-
das para os demais juizes estaduais.
Lei federal, estadual e municipal esta-
* belecera critérios para que a Uni#o, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municipios
promovam a compatibilizacdo dos seus
quadros de pessoal &s disposi¢des da lei
(relativa & estabilidade) e & reforma admi-
nistrativa, no prazo de 18 meses contados
da promulgacgao da Constituicéo.

. O"“lobby" dos delegados de policia ser-
viu para que a Constituicdo aprovasse uma
medida considerada por grande parte dos
constituintes como mais um “trem da ale-
gria” dentro do texto constitucional das
disposi¢des transitérias: eles teréo equipa-
rados aos seus salarios e beneficios as car-
reiras de promotor e defensor pablico.

Por fim, a emenda de fusdo estabelece
que fica assegurado aos defensores publi-
cos, investidos na funcéo até a data de ins-
talacdo da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, o direito de opgédo pela carreira,
podendo eles advogarem. Nesse caso, néo
havera possibilidade de retorno & carreira.

0, que hajam ingressado mediante con- |

Correcao monetaria

para as dividas

das empresas falidas

A partir da promulgacao da nova Cons-
ituicéo, incidira correcdo monetéria sobre
odos os créditos do Banco Central e do ex-
anco Nacional de Habitacéo (agora incor-
porado & Caixa Economica Federal) junto a
entidades financeiras privadas e nédo fede-
rais que sofreram processo de liquidagéo,
intervencdo extrajudicial ou faléncia.

A emenda do deputado Oswaldo Lima
Filho (PMDB-PE), aprovada ontem pelo
plendrio da Constituinte, dispde que esses
réditos estdo sujeitos a correcido moneta-
ria até seu efetivo pagamento, sem inter-
rupcdo ou suspensdo, mesmo quando de-
retada a intervencdo, liquidacéo extraju-
dicial ou faléncia da instituicdo. Também
estdo incluidas na lei as operacdes realiza-

das posteriormente & [

vencéo, liquidagéo extrajudicial ou falén-
cia, referentes & efetivacdo da garantia de
dep6sitos do piablico ou de compra de obri-
gacdes passivas daquelas empresas — in-
clusive aos créditos anteriores & promulga-
cdo da nova Constituigdo nao liquidados
até 1° de janeiro deste ano.

Atualmente ha 99 institui¢dées sob li-
quidacdo extrajudicial e que, portanto, te-
rao que ter seus débitos corrigidos moneta-
riamente desde a data em que foram decre-
tadas as intervencgdes. Entre elas, nove em-
presas do grupo Auxiliar, 14 do grupo Del-
fin e sete do grupo Coroa. Segundo técnicos
do Banco Central, a inclusdo na Constitui-

¢do vai resolver de vez a situagao dos cre- |

F

dores de institul¢oes que sofreram inter-
vencéo. Até agora, para fugir a suas respon-
sabilidades, essas empresas recorriam &
Justica invocando, conforme a sua conve-
niéncia, uma série de decretos-leis, que in
cluiam ou excluiam os débitos de correcao
monetaria.

"E uma pena que o legislador s6 bene
ficiou o Banco Central e o BNH em vez de
todos os credores’”, observa um especialis
ta do Banco Central. Além dessa questio,
existem algumas dividas sobre o texto
aprovado pela Constituinte. A principal de-
las diz respeito 4s empresas que saldaram
seus débitos depois de 1° de janeiro e que
ja tiveram seu processo de liquidagao ex :
trajudicial encerrado. ’
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